
APeRO n. 0000081-55.2010.815.0211                                                                                                                 1

Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

APELAÇÃO  CÍVEL  E  REEXAME  NECESSÁRIO  N.  0000081-
55.2010.815.0211
RELATOR: Juiz Ricardo Vital de Almeida, convocado para substituir a
Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
APELANTE: INSS - Instituto Nacional de Seguro Social 
PROCURADOR: Sérgio Coelho Rebouças 
APELADO: Djacir Jaime dos Santos
ADVOGADO: Carlos Alberto Ferreira (OAB/PB 5.959)
REMETENTE: Juízo da 2ª Vara da Comarca de Itaporanga

REEXAME NECESSÁRIO E APELAÇÃO CÍVEL. PREVIDENCIÁRIO.
ACIDENTE  DE  TRABALHO.  CONCESSÃO  DE  AUXÍLIO-DOENÇA  E
CONVERSÃO  EM  APOSENTADORIA  POR  INVALIDEZ.  LAUDO
PERICIAL  JUDICIAL.  CONSTATAÇÃO  DE  INCAPACIDADE  TOTAL  E
DEFINITIVA DO AUTOR PARA O EXERCÍCIO DE TODA E QUALQUER
ATIVIDADE  LABORAL  QUE  LHE  GARANTA  A  SUBSISTÊNCIA.
CONVERSÃO  CABÍVEL.  TERMO  INICIAL  DO  BENEFÍCIO  DE
APOSENTADORIA  POR  INVALIDEZ.  DATA  DA  CITAÇÃO.
ENTENDIMENTO  ASSENTADO  NO  STJ.  CORREÇÃO  MONETÁRIA.
ADEQUAÇÃO.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  MINORAÇÃO.
DESCABIMENTO. FIXAÇÃO ADEQUADA. PROVIMENTO PARCIAL DO
REEXAME NECESSÁRIO E DA APELAÇÃO. 

1. O  auxílio-doença  acidentário  é  o  benefício  previdenciário  de
caráter  eminentemente  provisório,  devido  enquanto  o  segurado,
acometido  de  doença  profissional,  está  incapacitado
transitoriamente para seu trabalho ou sua atividade habitual por mais
de  quinze  dias  consecutivos,  nos  termos  do  art.  59  da  Lei  n.
8.213/91.

2. A  permanência  da  incapacidade  laboral,  decorrente  da
irreversibilidade do quadro clínico do segurado, autoriza a conversão
do auxílio-doença em aposentadoria por invalidez.
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3. STJ: “A aposentadoria por invalidez, nos termos do art. 42 da Lei
n. 8.213/91, é devida ao segurado que for considerado incapaz e
insusceptível  de reabilitação para o exercício de atividade que lhe
garanta a subsistência.” (AgRg no AREsp 620.692/SP, Rel. Ministro
SÉRGIO KUKINA,  PRIMEIRA TURMA,  julgado em 19/05/2015,  DJe
01/06/2015).

4. STJ: “O tema relativo à data de início de benefício proveniente de
incapacidade laborativa já foi exaustivamente debatido nesta Corte,
restando  consolidado  o  entendimento  de  que  o  termo  inicial  da
aposentadoria por invalidez deve ser fixado a partir do dia seguinte à
cessação de eventual  auxílio-doença anteriormente concedido,  ou,
não  sendo  o  caso,  do  requerimento  administrativo.  Não  havendo
nenhuma das hipóteses,  o  dies a quo do benefício será o dia da
citação.” (REsp 1.369.165/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES,
Primeira  Seção,  DJe 7/3/2014).  3.  Agravo interno a que se nega
provimento.  (AgInt  no  AREsp  980.742/SP,  Rel.  Ministro  SÉRGIO
KUKINA,  PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em  13/12/2016,  DJe
03/02/2017)

5. Provimento parcial do reexame necessário e da apelação.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA a Segunda Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal
de Justiça do Estado da Paraíba,  à unanimidade, dar provimento parcial
ao reexame necessário e à apelação.

Trata-se de reexame necessário e de apelação cível contra sentença
(f. 92/96) proferida pelo Juízo de Direito da 2ª Vara da Comarca de Itaporanga,
nos  autos  da  ação de  concessão de  auxílio-doença  acidentário  com pedido
sucessivo  de  aposentadoria  por  invalidez,  ajuizada  por  DJACIR  JAIME DOS
SANTOS contra o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.

O  magistrado  a  quo julgou  procedente  a  pretensão  inicial,  para
condenar  o  promovido  a  conceder  o  benefício  de  auxílio-doença  ao  autor,
desde a data  do  requerimento  administrativo,  bem como a convertê-lo  em
aposentadoria por invalidez, a partir da data do início da incapacidade fixada
pelo perito (13/11/2008), tudo com correção monetária pelo INPC, a partir do
inadimplemento de cada parcela, e acrescido de juros de mora no percentual
previsto no art. 1º-F da Lei n. 9.494/97, desde a citação.

A autarquia foi condenada ao pagamento de honorários advocatícios
arbitrados  em 10% (dez  por  cento)  do  valor  da  condenação,  excluídas  as
prestações vencidas após a sentença (Súmula 111 do STJ), mas restou isenta
das custas, nos termos do art. 29 da Lei Estadual n. 5.672/92. 



APeRO n. 0000081-55.2010.815.0211                                                                                                                 3

Irresignado, o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS interpôs
apelação cível (f. 98/109), suscitando as seguintes teses recursais:

(1)  não  restou  demonstrado,  através  dos  exames,  que  existe
incapacidade específica, sendo a pretensão desprovida de substrato jurídico;

(2)  “o  arcabouço  probatório  constituído  no  desenvolver  da  lide,
especialmente quanto à perícia judicial, não é conclusivo quanto à incapacidade
TOTAL da apelada, de acordo com o quesito ‘5’ elaborado pelo INSS, FLS. 79”
(f. 102);

(3) há incapacidade somente para as atividades que exigem esforço
físico;

(4) o termo inicial da aposentadoria por invalidez deve ser a data da
juntada do laudo pericial aos autos;

(5) os honorários advocatícios devem ser fixados em, no máximo,
5% (cinco  por  cento)  sobre  o  valor  da  condenação,  excluídas  as  parcelas
vincendas, conforme a Súmula 111 do STJ.

(6)  aplicação  da  Lei  n.  11.960/2009,  em  relação  aos  juros  e  à
correção monetária.

Pugnou, ao final, pela reforma da sentença, para que o pedido inicial
seja julgado improcedente, e, sucessivamente, que a DIB do benefício seja a
data da juntada, ao processo, do laudo pericial. Pediu, ainda, a minoração dos
honorários advocatícios. 

Contrarrazões pelo desprovimento do recurso (f. 112/115).

Acórdão emanado do Tribunal Regional Federal da 5ª Região dando
provimento parcial à remessa oficial e à apelação do INSS, apenas no que se
refere aos juros de mora e à correção monetária (f. 122/124).

Embargos de declaração opostos pelo INSS (f. 125/135), os quais
foram providos  para  anular-se  o  acórdão  de  f.  122/123  e  determinar-se  a
remessa do feito ao Tribunal de Justiça da Paraíba (f. 142/143). 

Parecer ministerial sem manifestação de mérito (f. 150/151).

É o relatório.

 VOTO: Juiz Convocado RICARDO VITAL DE ALMEIDA
Relator

O auxílio-doença acidentário é o benefício previdenciário de caráter
eminentemente provisório, devido enquanto o segurado, acometido de doença
profissional,  está  incapacitado  transitoriamente  para  seu  trabalho  ou  sua



APeRO n. 0000081-55.2010.815.0211                                                                                                                 4

atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos, nos termos do
art. 59 da Lei n. 8.213/91.

A  permanência  da  incapacidade  laboral,  decorrente  da
irreversibilidade do quadro clínico do segurado, autoriza a conversão do auxílio-
doença em aposentadoria por invalidez.

Narra a inicial que o autor, ora apelado, não obstante ser segurado
da Previdência Social, na condição de empregado rural e segurado especial, e
ser portador de doença incapacitante para o trabalho (Traumatismo de Cabeça
– CID S 02.7 – Fraturas múltiplas envolvendo os ossos do crânio e da face),
teve o benefício  de auxílio-doença  indeferido pelo  INSS,  que deu parecer
contrário à sua concessão. 

Postulou,  na presente ação,  a  concessão do  auxílio-doença  e sua
conversão em aposentadoria por invalidez. 

O  INSS,  na  contestação,  sustentou  que  a  perícia  médica  não
constatou  incapacidade  total,  nem  parcial,  para  o  exercício  da  atividade
laborativa  habitual,  razão  pela  qual  o  benefício  foi  indeferido  na  esfera
administrativa.

De início, destaco a competência da Justiça Comum para julgar a
matéria, porquanto a lide ostenta natureza de ação previdenciária acidentária. 

In casu, segundo atestou o laudo pericial (f. 79/81), a incapacidade
do autor decorreu de um acidente de trabalho (queda de lajedo, ao brocar). 

Portanto,  carecendo a Justiça  Federal  de competência  para julgar
ações acidentárias, compete, de forma residual, à Justiça Estadual apreciar o
feito. A Súmula 501 do STF dispõe nesse sentido, senão vejamos:

Compete à justiça ordinária estadual o processo e o julgamento, em ambas
as instâncias, das causas de acidente do trabalho, ainda que promovidas
contra  a  União,  suas  autarquias,  empresas  públicas  ou  sociedades  de
economia mista.

Dito isso, passo a analisar o mérito recursal.

A  permanência  da  incapacidade  laboral,  decorrente  da
irreversibilidade do quadro clínico do segurado, autoriza a conversão do auxílio-
doença  em  aposentadoria  por  invalidez,  porquanto  o  auxílio-doença  é
concedido em caso de incapacidade transitória para o trabalho, e não
definitiva.

Nos termos do art. 62 da Lei n. 8.213/91, o benefício do auxílio-
doença não cessará até que o segurado seja dado como habilitado para o
desempenho de nova atividade que lhe  garanta a  subsistência  ou,  quando
considerado não recuperável, seja aposentado por invalidez. 

Destaco precedente desta Corte de Justiça acerca do tema:
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REMESSA OFICIAL. AÇÃO DE RESTABELECIMENTO DE AUXÍLIO-DOENÇA.
INTERDIÇÃO.  PROBLEMA  MENTAL.  COMPROVAÇÃO  DA  INCAPACIDADE
LABORATIVA  TEMPORÁRIA.  CONVERSÃO  EM  APOSENTADORIA  POR
INVALIDEZ.  PAGAMENTO  DO  RETROATIVO.  JUROS  E  CORREÇÃO
MONETÁRIA.  ADEQUAÇÃO.  APLICAÇÃO  DO  ART.  1º-F  DA  LEI  N.
9.494/1997. PROVIMENTO PARCIAL. - O auxílio-doença acidentário é o
benefício  previdenciário  de  caráter  eminentemente  provisório,
devido enquanto o segurado,  acometido de doença profissional,
está  incapacitado  transitoriamente  para  seu  trabalho  ou  sua
atividade  habitual  por  mais  de  quinze  dias  consecutivos,  nos
termos  do  art.  59  da  Lei  n.  8.213/91.  -  A  permanência  da
incapacidade  laboral,  decorrente  da  irreversibilidade  do  quadro
clínico do segurado,  autoriza a conversão do auxílio-doença em
aposentadoria por invalidez. - Em se tratando de condenação imposta à
Fazenda Pública, de natureza não tributária, os juros moratórios devem ser
calculados  com  base  no  índice  oficial  de  remuneração  básica  e  juros
aplicados  à  caderneta  de  poupança,  nos  termos  do  art.  1º-F  da  Lei
9.494/97,  com redação  da  Lei  11.960/09,  no  que  concerne  ao  período
posterior à sua vigência; já a correção monetária, por força da declaração
de inconstitucionalidade parcial do art. 5º da Lei 11.960/09 (ADI 4357/DF),
deverá ser calculada com base no IPCA, índice que melhor reflete a inflação
acumulada  do  período.  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO do  Processo  n.
00028180220068150751,  2ª  Câmara  Especializada  Cível,  Relatora:
Desª MARIA DAS NEVES DO EGITO D FERREIRA, j. em 12-04-2016).

Na  espécie,  sendo  o  apelado  segurado  do  INSS,  qualidade
reconhecida pela autarquia previdenciária, fazia jus ao auxílio-doença na época
em  que  o  requereu,  porquanto,  conforme  atestado  pelo  médico  perito
designado  pelo  juízo  (f.  79/81),  é  portador  de  sequela  neurológica  por
traumatismo crânio-encefálico, decorrente de acidente de trabalho (queda de
lajedo, ao brocar), que o tornou incapacitado de exercer quaisquer atividades
laborativas.

É  irretocável,  portanto,  a  sentença  que  determinou,  primeiro,  a
concessão do auxílio-doença a partir do requerimento administrativo. 

Em  relação  ao  termo  inicial  do  auxílio-doença  (requerimento
administrativo), não houve sublevação do INSS.

Quanto  à  conversão  em  aposentadoria  por  invalidez,  é
imprescindível  a  constatação  da  incapacidade  total  e  permanente  para  o
exercício de atividade que lhe garanta a subsistência.

Consoante já destacou o STJ,  “a  aposentadoria por  invalidez,  nos
termos  do  art.  42  da  Lei  n.  8.213/91,  é  devida  ao  segurado  que  for
considerado  incapaz  e  insusceptível  de  reabilitação  para  o  exercício  de
atividade que lhe garanta a subsistência.” (AgRg no AREsp 620.692/SP, Rel.
Ministro  Sérgio  Kukina,  Primeira  Turma,  julgado  em  19/05/2015,  DJe
01/06/2015).
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Como regra,  a  incapacidade mencionada no supracitado comando
normativo é aquela que impossibilita o segurado de exercer toda e qualquer
atividade  que  lhe  garanta  a  subsistência.  Em  outras  palavras,  essa
incapacidade profissional deve ser total e permanente, como dito.

No  caso  concreto, o  perito  judicial,  em resposta  aos  quesitos  (f.
79/81), atestou ser total e permanente a incapacidade do autor para o
exercício de toda e qualquer atividade laborativa que lhe garanta a
subsistência. 

Após consignar que o periciando está incapacitado, de forma total e
permanente, para o exercício de sua atividade habitual (agricultura), o perito,
em resposta ao quesito 06 (f. 79), atestou que não é possível sua reabilitação
para o exercício de outras atividades. 

Outrossim, ao responder o quesito 04, formulado pela parte autora
(f. 80), o médico perito apontou a incapacidade do periciando para exercer
toda e qualquer atividade laborativa, sendo insuscetível de reabilitação para o
desempenho de atividades que lhe garantam o sustento.

Em  síntese,  é  evidente  que  o promovente/apelado  está
totalmente incapaz,  e  em caráter  permanente,  para  o exercício  de
toda e qualquer atividade que lhe garanta a subsistência.

Destarte,  levando-se  em  consideração  todos  os  aspectos  acima
mencionados,  entendo  ser  necessária  e  medida  de  direito  a  conversão  do
auxílio-doença  acidentário  em aposentadoria  por  invalidez,  tal  como  restou
decidido na sentença.

Em casos deste tipo, esta Corte de Justiça vem perfilhando o mesmo
entendimento. Vejamos:

REEXAME NECESSÁRIO E APELAÇÃO CÍVEL. PREVIDENCIÁRIO. ACIDENTE
DE  TRABALHO.  CONVERSÃO  DE  AUXÍLIO-DOENÇA  ACIDENTÁRIO  EM
APOSENTADORIA  POR  INVALIDEZ.  LAUDO  PERICIAL  JUDICIAL.
CONSTATAÇÃO DE INCAPACIDADE TOTAL E DEFINITIVA DA AUTORA PARA
O EXERCÍCIO DE TODA E QUALQUER ATIVIDADE QUE LHE GARANTA A
SUBSISTÊNCIA.  CONVERSÃO  CABÍVEL.  PAGAMENTO  RETROATIVO  DO
BENEFÍCIO.  PEDIDO  NÃO  FORMULADO  NA  INICIAL.  REQUERIMENTO
PROTOCOLIZADO  APÓS  A  CONTESTAÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ESTIPULAÇÃO EM VALOR FIXO E ÍNFIMO.
MAJORAÇÃO. CABIMENTO. OBSERVÂNCIA DOS CRITÉRIOS DE VALORAÇÃO
DELINEADOS  NA  LEI  PROCESSUAL.  DESPROVIMENTO  DO  REEXAME
NECESSÁRIO. PROVIMENTO PARCIAL DA APELAÇÃO. 1. O auxílio-doença
acidentário é o benefício previdenciário de caráter eminentemente
provisório,  devido  enquanto  o  segurado,  acometido  de  doença
profissional, está incapacitado transitoriamente para seu trabalho
ou sua atividade habitual por mais de quinze dias consecutivos,
nos termos do art.  59 da Lei n.  8.213/91. 2. A permanência da
incapacidade  laboral,  decorrente  da  irreversibilidade  do  quadro
clínico do segurado,  autoriza a conversão do auxílio-doença em
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aposentadoria  por  invalidez.  3.  STJ:  "A  aposentadoria  por
invalidez, nos termos do art. 42 da Lei n. 8.213/91, é devida ao
segurado  que  for  considerado  incapaz  e  insusceptível  de
reabilitação  para  o  exercício  de  atividade  que  lhe  garanta  a
subsistência."  (TJPB  -  Acórdão/Decisão  do  processo  n.  0005331-
82.2013.815.0011,  2ª  Câmara  Especializada  Cível,  Relator:  Juiz
TERCIO CHAVES DE MOURA, convocado para substituir a Desª Maria
das Neves do Egito de A. D. Ferreira, j. em 23-08-2016). 

REMESSA OFICIAL. AÇÃO DE RESTABELECIMENTO DE AUXÍLIO-DOENÇA
C/C CONVERSÃO EM APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. PROVA PERICIAL
QUE  COMPROVA  A  INCAPACIDADE  PARA  AS  ATIVIDADES  HABITUAIS.
BENEFÍCIO  DEVIDO.  ART.  42  DA  LEI  8.213/91.  PREENCHIMENTO  DOS
REQUISITOS.  SENTENÇA  MANTIDA.  NEGATIVA  DE  SEGUIMENTO.
APLICAÇÃO DO ART.  557,  CAPUT,  DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.  -
Consoante se depreende do disposto no art. 42 da Lei 8.213/91,
para a concessão da aposentadoria por invalidez, faz-se mister que
o segurado esteja incapacitado para o trabalho e insusceptível de
reabilitação  para  o  exercício  de  atividade  que  lhe  garanta  a
subsistência,  fazendo  jus  ao  pagamento  enquanto  permanecer
nesta  condição.  De  acordo  com a  orientação  pacífica  do  STJ,  a
concessão da aposentadoria por invalidez deve considerar,  além
dos elementos previstos no art. 42 da Lei nº 8.213/91, os aspectos
socioeconômicos,  profissionais  e  culturais  do  segurado.  De  tal
modo,  ainda  que  o  laudo  pericial  tenha  concluído  pela
incapacidade  parcial  do  autor  para  o  trabalho,  a  exigência  de
impossibilidade de realização de todo e qualquer trabalho deve ser
relativizada, nos casos como o presente, em que existam outros
elementos que levem o magistrado a concluir  pela incapacidade
permanente  do  segurado  em  exercer  qualquer  atividade
laborativa. - Sendo as razões da apelação manifestamente improcedentes,
e ainda por estar em confronto com jurisprudência dominante deste Egrégio
Tribunal, impõe-se a negativa de seguimento conforme previsão do art.557,
caput,  do  Código  de  Processo  Civil.  (TJPB  -  Acórdão/Decisão  do
processo  n.  00094231120108150011,  Relator:  Des.  OSWALDO
TRIGUEIRO DO VALLE FILHO, j. em 04-03-2016). 

No que pertine ao termo inicial da aposentadoria por invalidez,
merece  reforma  a  sentença,  que  fixou  como  sendo  a  data  do  início  da
incapacidade informada pelo perito.

O  tema  relativo  à  data  de  início  de  benefício  proveniente  de
incapacidade laborativa já foi exaustivamente debatido no âmbito do STJ, que
cristalizou o entendimento de que o termo inicial da aposentadoria por invalidez
deve ser fixado a partir do dia seguinte à cessação de eventual auxílio-doença
anteriormente  concedido,  ou,  não  sendo  o  caso,  do  requerimento
administrativo.  Não  havendo  nenhuma  dessas  hipóteses,  o  dies  a  quo do
benefício será o dia da citação. 
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A questão já foi analisada no STJ sob o rito dos recursos repetitivos
(art. 543-C do CPC/73), restando pacificada a jurisprudência no sentido que "a
citação válida informa o litígio, constitui em  mora a autarquia previdenciária
federal  e  deve  ser  considerada  como  termo  inicial  para  a  implantação  da
aposentadoria por invalidez concedida na via judicial quando ausente a prévia
postulação  administrativa."  (REsp  1.369.165/SP,  Primeira  Seção,  Relator
Ministro Benedito Gonçalves, DJe 7/3/2014).

Nesse norte, eis recentes precedentes da Corte Superior:

PREVIDENCIÁRIO.  APOSENTADORIA  POR  INVALIDEZ.  TERMO  INICIAL
PARA A IMPLEMENTAÇÃO DO BENEFÍCIO CONCEDIDO NA VIA JUDICIAL.
AUSÊNCIA  DE  PEDIDO  ADMINISTRATIVO.  ART.  219,  CAPUT, DO  CPC.
CITAÇÃO VÁLIDA DA AUTARQUIA PREVIDENCIÁRIA. REPRESENTATIVO DE
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL.
NÃO  COMPROVAÇÃO.  DESCUMPRIMENTO  DOS  REQUISITOS  LEGAIS.
MATÉRIA  FÁTICO-PROBATÓRIA.  REVISÃO.  IMPOSSIBILIDADE.
INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  7/STJ.  1.  A  Primeira  Seção  do  STJ,  no
julgamento  do  Recurso  Especial  representativo  da  controvérsia
1.369.165/SP  assentou:  "A  citação  válida  informa  o  litígio,
constitui em mora a autarquia previdenciária federal e deve ser
considerada  como  termo  inicial  para  a  implantação  da
aposentadoria  por  invalidez  concedida  na  via  judicial  quando
ausente  a  prévia  postulação  administrativa"  (REsp  1.369.165/SP,
Primeira  Seção,  Relator  Ministro  Benedito  Gonçalves,  DJe  7/3/2014).  2.
Hipótese  em que  o  Tribunal  de  origem,  com base  no  conjunto  fático-
probatório  dos  autos,  concluiu:  "no  que  se  refere  ao  termo  inicial  do
benefício, não assiste razão aos recorrentes, pois, como se  vê  dos  autos,
a autora esteve em gozo do benefício de auxílio doença nos períodos de
16.07.2002  a  12.10.2002,  09.11.2002  a  01.02.2003,  03.04.2003  a
04.08.2003,  22.12.2003  a  22.02.2004,  23.02.2004  a  13.12.2004,
08.05.2005  a  04.12.2005,  29.12.2005  a  18.05.2006,  01.06.2006  a
09.10.2006, 10.10.2006 a 15.02.2007 e de 17.09.2007  a  24.07.2008  (fls.
68/77),  ajuizou  a  presente  ação  em  21.12.2009,  não  havendo
comprovação de que, quando da cessação do benefício em 24.07.2008,
tenha  pleiteado  a  reconsideração  ou  a  prorrogação  do  benefício  ou
interposto  recurso  administrativo,  não  merecendo  reparo  a  r.
sentença que o fixou na data da citação (27.01.2010  - fls. 91)"  (fl.
193, e-STJ).  Rever tal  entendimento implica reexame da matéria fático-
probatória,  o que é  vedado em Recurso  Especial  (Súmula  7/STJ).  3.  A
divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo ao recorrente
demonstrar  as  circunstâncias  que  identificam  ou  assemelham  os  casos
confrontados,  com  indicação  da  similitude  fática  e  jurídica  entre  eles.
Indispensável  a  transcrição  de  trechos  do  relatório  e  do  voto  dos
acórdãos  recorrido  e  paradigma,  realizando-se  o  cotejo  analítico  entre
ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação legal divergente.
O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo
único, do CPC e art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso
Especial com base no art. 105, III, alínea "c", da Constituição Federal. 4.
Recurso  Especial  não  conhecido.  (REsp  1642677/SP,  Rel.  Ministro
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HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/02/2017, DJe
07/03/2017). 

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. TERMO INICIAL  DO
BENEFÍCIO. MATÉRIA JÁ DECIDIDA SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC.
ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ  AFASTADO. 1.  O tema relativo à data de
início de benefício proveniente de incapacidade laborativa já foi
exaustivamente  debatido  nesta  Corte,  restando  consolidado  o
entendimento  de  que  o  termo  inicial  da  aposentadoria  por
invalidez deve ser fixado a partir do dia seguinte à cessação de
eventual auxílio-doença anteriormente concedido, ou, não sendo o
caso, do requerimento administrativo. Não havendo nenhuma das
hipóteses, o  dies a quo do benefício será o dia da citação 2.  A
questão   já  foi  analisada  nesta  Corte  sob  o  rito  dos  recursos
repetitivos  (art.  543-C  do  CPC/73),  restando  pacificada  a
jurisprudência no sentido que "A citação válida informa o litígio,
constitui  em  mora  a  autarquia  previdenciária federal e deve ser
considerada  como  termo  inicial  para  a  implantação  da
aposentadoria  por  invalidez  concedida  na  via  judicial  quando
ausente  a  prévia  postulação".  (REsp  1.369.165/SP,  Rel.  Ministro
BENEDITO GONÇALVES, Primeira Seção, DJe 7/3/2014). 3. Agravo interno
a que se nega provimento. (AgInt no AREsp 980.742/SP, Rel. Ministro
SÉRGIO KUKINA,  PRIMEIRA TURMA, julgado em 13/12/2016,  DJe
03/02/2017). 

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. TERMO INICIAL DO
BENEFÍCIO. DATA DO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. PRECEDENTES.
1.  Nos termos da jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de
Justiça, o termo inicial para a concessão do benefício assistencial
de prestação continuada é a data do requerimento administrativo
e, na sua ausência, a partir da citação. 2. Hipótese em que o benefício
deve  ser  concedido  a  partir  da  data  do  requerimento  administrativo,
observada  a  prescrição  quinquenal,  nos  termos  do  art.  1º  do  Decreto
20.910/32. Agravo regimental parcialmente provido apenas para que seja
observada  a  prescrição  quinquenal,  nos  termos  do  art.  1º  do  Decreto
20.910/32.  (AgRg  no  REsp  1576098/DF,  Rel.  Ministro  HUMBERTO
MARTINS,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  01/03/2016,  DJe
08/03/2016). 

No caso em tela, o requerimento administrativo foi para a concessão
do auxílio-doença, tão-somente, que não chegou sequer a ser deferido. 

Dessa forma, ausente o gozo anterior de auxílio-doença, bem como
o requerimento para a concessão da aposentadoria por invalidez, o dies a quo
desse benefício será o dia da citação.

Ademais,  não  foi  possível  atestar  o  início  exato  da  incapacidade,
porquanto o próprio perito apontou duas datas distintas (quesitos 07 e 03 – f.
79/80). 
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Com relação aos juros e à correção monetária, em se tratando
de  condenação  imposta  à  Fazenda  Pública,  in  casu,  ao  INSS  -  Instituto
Nacional do Seguro Social, autarquia federal criada pela Lei n. 8.029/90, tais
consectários deverão ser calculados conforme determina o art. 1º-F da Lei n.
11.960/2009.

Atento aos entendimentos do STF e do STJ, em relação à correção
monetária, devem ser seguidos os parâmetros adiante:

(1) atualização com base no INPC no período anterior a 09/12/2009
(data da vigência da EC n. 62/2009);

(2) aplicação do índice oficial de remuneração básica da caderneta
de poupança (TR), até 25/03/15, em razão da eficácia prospectiva
conferida pelo STF à ADI 4.357/DF.

Os juros moratórios devem ser calculados desde a citação, com a
incidência dos índices aplicados à caderneta de poupança, por força da redação
conferida pela Lei n. 11.960/2009 ao art. 1º-F da Lei n. 9.494/97,  tal como
estabelecido na sentença. 

Quanto aos honorários advocatícios, é cediço que, nas ações em
que for vencida a Fazenda Pública, fica a critério do magistrado a fixação da
referida  verba,  que  deve  ser  arbitrada  conforme  apreciação  equitativa,  de
acordo  com  o  art.  20,  §  4º,  do  Código  de  Processo  Civil  de  1973,  com
observância das alíneas “a” a “c”, do §3º desse mesmo artigo.

O  quantum deve ser estipulado em conformidade com a atividade
desenvolvida, não devendo ser um valor insignificante, a ponto de desprestigiar
os  serviços  prestados  pelo  advogado,  nem  excessivo  ao  ponto  de  gerar
enriquecimento indevido.

Portanto,  não merece acolhida a pretensão recursal  nesse tópico,
uma vez que o percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação
é adequado ao caso. 

Ante  o  exposto,  dou  provimento  parcial ao  reexame
necessário e à apelação, para fixar o dia da citação como sendo o termo
inicial  para  a  implantação  da  aposentadoria  por  invalidez,  bem como  para
determinar a incidência de correção monetária com base no INPC, no período
anterior a 09/12/2009 (data da vigência da EC n. 62/2009), e, após essa data,
até 25/03/15, com base no índice oficial de remuneração básica da caderneta
de poupança (TR).

É como voto.

Presidiu a Sessão o Excelentíssimo Desembargador  OSWALDO
TRIGUEIRO  DO  VALLE  FILHO,  que  participou  do  julgamento  com
ESTE RELATOR (Juiz  de  Direito  Convocado,  com jurisdição  plena,  em
substituição  à  Excelentíssima  Desembargadora  MARIA  DAS  NEVES  DO
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EGITO  DE  A.  D.  FERREIRA)  e  com  o  Excelentíssimo  Desembargador
ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS.

Presente  à  Sessão a  Excelentíssima Doutora LÚCIA DE FÁTIMA
MAIA DE FARIAS, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Egrégio
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 06 de junho de
2017.

Juiz Convocado RICARDO VITAL DE ALMEIDA
                           Relator
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